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Na São Paulo das décadas de 1940 / 1950, as famílias da
classe média “tradicional” e “ilustrada” propunham aos seus fi-
lhos homens três carreiras profissionais: a de médico, a de enge-
nheiro e a de advogado (aí incluídas as funções mais específicas
de juiz, promotor, procurador do Estado, etc.). Quanto às me-
ninas, eram-lhe reservados dois destinos sociais, eventualmente
articulados num único destino: o de mãe/dona de casa e o de
professora primária. Estando, desde a pré-adolescência, próximo
do mundo das artes (música erudita, cinema, literatura), deduzi,
em minha adolescência, que o programa de estudos superiores
que traria menos ônus ao meu lazer cultural seria o de direito.
Comecei, assim, os meus estudos jurídicos em 1961, na Faculda-
de de Direito da USP, onde fui colega de numerosos futuros
intelectuais e artistas (diretores de cinema e de teatro, atores de
teatro, romancistas, poetas, filósofos, artistas plásticos, etc. ), que
tinham escolhido esse curso pelos mesmos motivos que eu.
 O curso de direito, de um modo geral, despertou-me pou-
co interesse; eu não conseguia sentir grande curiosidade pelo
conteúdo das disciplinas técnicas (salvo o Direito Penal), inclu-
sive porque não tinha a menor intenção de consagrar-me à prá-
tica forense. Ao longo de cinco anos, a minha atenção só se
concentrou nos conteúdos da disciplina “Introdução à ciência do
direito”, onde os irmãos Silva Telles (Goffredo e Ignácio) nos
apresentavam, de modo sugestivo e mesmo apaixonado, os fun-
damentos do pensamento filosófico espiritualista de Henri
Bergson: a importância da intuição como forma de conhecimen-
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durante a adolescência, dentro de um espiritualismo católico
romano, de tipo francês, que me mantivesse distante do ritua-
lismo e das concepções mágicas do catolicismo popular, vi no
bergsonismo a via para prolongar, agora em registro filosófico,
tais esforços espirituais.
O clima intelectual e político do início dos anos 60 não se
revelou, entretanto, favorável à conservação dessa postura num
jovem de classe média tradicional. Desde 1962, fui envolvido,
juntamente com colegas que haviam percorrido a mesma traje-
tória social, na atmosfera de apoio entusiástico à Revolução
Cubana; e arrastado para leituras sobre o marxismo e o socialis-
mo. A rapidez dessa mudança ideológica e filosófica lembra,
guardadas as proporções, a acelerada metamorfose por que pas-
sou, em sua juventude, o filósofo francês Louis Althusser: de
jovem pensador católico, solicitado inclusive a freqüentar o
Vaticano de Pio XII, Althusser se converteu rapidamente num
filósofo marxista, situado na vanguarda intelectual do Partido
Comunista Francês. Arrastado pela nova orientação ideológica,
prestei em fins de 1964 vestibular para o Curso de Ciências
Sociais da FFLCH / USP. Fiz isso, para dizer a verdade, sem
qualquer interesse profissional. Não me parecia, naquele momen-
to, que estudos de sociologia, política e antropologia poderiam
propiciar uma carreira profissional, seja a de docente, seja a de
pesquisador; supunha que estava condenado à carreira judiciária.
Coloquei-me, portanto, na postura do intelectual em busca de
conhecimento pelo conhecimento. E defrontei-me com um curso
cuja marca central era a variedade teórica, acoplada dominante-
mente (mas não totalmente) ao ecletismo teórico. O funcionalis-
mo, o estruturo-funcionalismo, a sociologia compreensiva, o
positivismo sociológico e o marxismo mostravam-se presentes nas
diversas disciplinas; e a promoção da coexistência didática dessas
diferentes orientações talvez tivesse induzido insensivelmente
muitos jovens professores à prática do ecletismo teórico. Nas salas
de aula da rua Maria Antonia, Parsons, Weber, Durkheim e Marx
pareciam primos próximos. Para romper com esse sentimento,
muitos alunos tiveram de passar por outras experiências, alheias ao
mundo da faculdade: militância política, estudos no exterior, etc.
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De minha parte, estava completamente imerso, ao cabo de
cinco anos, no universo do ecletismo teórico em operação na
FFLCH / USP. Parecia-me inviável optar por uma única posição
teórica, quando a multiplicidade dos problemas colocados pela
pesquisa social indicava a necessidade da complementação de
enfoques teóricos para se realizar a análise de um objeto concre-
to. Não distinguia ainda a incorporação crítica de noções propi-
ciadas por uma corrente teórica adversa (operação intelectual
inevitável em qualquer corrente) e a promoção da conciliação
entre diferentes correntes teóricas, consideradas globalmente
(operação intelectual cujo risco maior é a incongruência).
A atmosfera de ecletismo teórico talvez tenha decepcionado
muitos dos jovens que, a partir do golpe militar de 1964, acor-
reram à FFLCH / USP, em busca de conhecimentos que contri-
buiriam para aumentar a eficácia de sua prática revolucionária.
Pessoalmente, avalio que o argumento tradicional sobre a neces-
sidade do ecletismo teórico como meio eficaz de enfrentar a
variedade temática (como diziam muitos professores da Rua
Maria Antonia: “nem tudo é luta de classes”) influenciou de fato
as minhas inclinações intelectuais naquele momento, embora
creia, hoje, que a minha indisposição para a ação política violenta
e disruptiva também tenha produzido um efeito moderador so-
bre as minhas convicções teóricas.
Havia concluído em 1965 o curso de graduação em Direito;
em 1968 , conclui o curso de graduação em Ciências Sociais. Em
janeiro de 1969 fui contratado como auxiliar de ensino em so-
ciologia pela UNICAMP. Nessa data, iniciou-se formalmente a mi-
nha carreira de pesquisador em Ciências Humanas, até porque a
entrada no regime empregatício de tempo integral e dedicação
exclusiva (40 horas) havia implicado a preparação de um projeto
de pesquisa com vistas à elaboração da dissertação de mestrado.
O tema escolhido era a emergência da classe média, como grupo
social urbano, na Primeira República Brasileira. Movido por uma
forte inclinação aos estudos sociológicos (que ainda transcorriam,
na USP dos anos 60, dentro do clima científico instaurado por
Roger Bastide e Florestan Fernandes), desejava me envolver na
análise sociológica dos grupos sociais (classes, frações de classe,
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camadas, grupos funcionais, etc.); mas, tendo sido deslocado, no
meu segundo ano de UNICAMP, para a disciplina Ciência Política,
tive de adaptar o meu tema de pesquisa à minha nova situação
institucional, o que implicou adotar o ângulo da sociologia política
na análise da classe média na Primeira República. O tema de pes-
quisa, na sua nova definição, passou a ser a participação política
da classe média na Primeira República brasileira. Na pesquisa,
busquei analisar a divisão política da classe média, então emergen-
te, em duas tendências políticas: aquela ligada aos interesses das
antigas classes dominantes (latifúndio, burguesia exportadora de
produtos agrícolas) e aquela ligada à perspectiva da classe domi-
nante em formação (industriais). O ecletismo teórico, que me
acompanhava desde os primeiros anos da FFLCH / USP, ainda
estava presente: a problemática teórica das classes sociais, em re-
gistro marxista (classes dominantes, classes dominadas, classe
média) estruturava a análise dos grupos sociais; porém, no plano
estritamente político, a problemática teórica do sistema político,
cuja função essencial seria promover o equilíbrio dentro do siste-
ma social, substituía a problemática marxista do Estado, visto
como agente simultâneo da coesão social e dos interesses coletivos
das classes proprietárias, beneficiárias dessa coesão.
É importante sublinhar que, ao fazer tal escolha temática,
delimitei um universo de pesquisa do qual jamais me afastei, e
dentro do qual permaneço até hoje. Dediquei quase toda a minha
vida acadêmica e intelectual à tentativa de decifrar as tendências
de ação e as orientações ideológicas da classe média, bem como
à análise dos efeitos ideológicos e políticos produzidos pela sua
diferenciação interna em camadas dotadas de diferentes ocupa-
ções, diferentes níveis de rendimento e de diferentes posições na
escala de prestígio social. Encaminhei-me para a análise socioló-
gica das classes sociais porque, desde a graduação, a sociologia
dos grupos sociais havia me motivado mais que a análise das
instituições políticas. Mas, se a classe social por mim escolhida
foi a classe média, isso resultou da intenção, reiteradamente
presente nas minhas atividades de pesquisa, de utilizar a minha
vivência pessoal como arma da análise sociológica. Pertencendo
eu à classe média, supunha que teria menos oportunidades de
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cometer impropriedades caso me ativesse a esse tema; e que,
aventurando-me no terreno da análise de outros grupos sociais
(empresariado, trabalhadores manuais urbanos, camponeses),
seria grande a possibilidade de construir um discurso sociológico
altamente artificial e, conseqüentemente, de impacto efêmero .
Em 1971 (logo após a defesa da dissertação de mestrado
na UNICAMP), inscrevi-me no programa de Doutorado do
Terceiro Ciclo da École des Hautes Études em Sciences
Sociales de Paris, sob a orientação de Alain Touraine. Esse
professor, oriundo dos estudos de sociologia industrial e do
trabalho, era então o líder de uma corrente teórica denominada
“Sociologia da Ação”. Eu não tinha familiaridade com essa
corrente, mas Touraine, generosamente, dispôs-se a me orien-
tar, mesmo suspeitando que a minha pesquisa não se pautaria
pelo seu esquema teórico . Registre-se que a diferença teórica
entre Touraine e eu mesmo jamais criou o menor desentendi-
mento entre nós, do início da orientação até a defesa da tese.
Dessa experiência pessoal, acabei extraindo – talvez de modo
pretensioso – uma lição acadêmica: entre um orientador que
seja um gentleman e um orientador que seja capaz e motivado,
prefira sempre o gentleman, a menos que possa juntar os dois.
Quanto ao tema a ser pesquisado: decidi permanecer no terre-
no da análise da classe média brasileira, estendendo-a entretan-
to até o regime militar. A minha escolha contou com a compre-
ensão dos professores (orientador, tutor, encarregados de
seminários de grupo), mas foi criticada e ironizada por muitos
colegas brasileiros; eles não viam a necessidade ou a utilidade
de analisar, em plena vigência do regime militar, outras classes
que a burguesia e o proletariado. Não obstante essas críticas, e
estimulado pela compreensão do quadro docente, levei adiante
o projeto e cheguei à defesa da tese de doutorado Classe
moyenne et système politique au Brésil (Classe média e
sistema político no Brasil ) em novembro de 1974. Do ponto
de vista teórico, essa tese exprime uma mudança. A minha
chegada a Paris em 1971 – ou seja, em pleno rescaldo do incên-
dio representado pela crise social e política do maio 1968 –
decretou o sepultamento de meu ecletismo teórico de inspira-
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ção uspiana. O clima intelectual e acadêmico não estava para
ecletismos; ao contrário, exigia tomadas de posição teórica
rápidas, até mesmo para que o estudante pudesse se integrar a
atividades coletivas de estudo e debate (os seminários de estu-
dantes proliferavam, cada um deles exibindo orgulhosamente
uma marca teórica identificadora). No campo marxista, a cor-
rente althusseriana, pelo seu caráter atualizado e pela sua capa-
cidade de incorporar ideias oriundas de outras correntes do
momento (estruturalismo lingüístico e antropológico, psicaná-
lise lacaniana, teoria braudeliana da história, etc.), ainda que
mantendo um pé na “ortodoxia” marxista, difundia-se como
uma mancha de óleo, conquistando levas de estudantes autóc-
tones e estrangeiros. Esse foi também o meu caso. Ao invés de
me aprofundar no estudo da “Sociologia da ação”, praticada
pelo meu orientador, escolhi dentro do Curso de Doutorado
oferecido pela École Pratique des Hautes Etudes as disciplinas
oferecidas pelos jovens discípulos de Althusser, como Nicos
Poulantzas (Ciência Política ) e Manuel Castells (Epistemologia
das Ciências Sociais). O meu período parisiense (1971 – 1974)
representou, portanto, uma iniciação nas diferentes dimensões
do pensamento marxista althusseriano: filosofia geral (Althusser
e Badiou), teoria da história (Balibar), teoria do modo de pro-
dução capitalista (Rancière, Macherey), antropologia
(Emmanuel Terray ), teoria das classes sociais (Daniel Bertaux),
educação (Baudelot e Establet), ciência política (Poulantzas).
Fora dos limites do althusserianismo, havia uma escola em ci-
ências sociais que interessava sobremaneira os jovens em pro-
cesso de adesão ao pensamento de Althusser: era a escola de
Pierre Bourdieu e Jean-Claude Passeron. A preocupação desses
autores com as estruturas da sociedade industrial moderna e o
seu empenho em analisar o processo de reprodução social tor-
nava as suas pesquisas aproveitáveis, para os estudiosos
engajados na caracterização teórica dos mecanismos de repro-
dução das sociedades capitalistas. Havia, portanto, entre a es-
cola de Bourdieu & Passeron e a corrente althusseriana, uma
afinidade temática, não obstante a hostilidade teórica aberta dos
dois autores ao pensamento althusseriano. Essa afinidade leva-
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va os aderentes do althusserianismo a freqüentar os seminários
e a estudar as obras de Bourdieu & Passeron, sempre tendo em
vista um aproveitamento marxista althusseriano das brilhantes
análises sociológicas realizadas pelos dois autores.
Minha tese de doutorado do terceiro ciclo – Classe média
e sistema político no Brasil – reflete essa evolução teórica. A
expressão “sistema político” ainda figura no título e se faz pre-
sente na análise; mas a sua função, agora, é puramente, descriti-
va, e não mais, teórica. Os conceitos–chave, aqui, são aqueles
retirados dos livros de Poulantzas: Estado capitalista, regime
político, classe média, crise política, bonapartismo, etc. A ideia
teórica mais forte desse trabalho é a de que, nas sucessivas crises
políticas por que passa uma sociedade capitalista, a classe média
não logra manter a sua unidade ideológica e política: ela se cinde
em duas tendências, uma conservadora e outra progressista, cada
uma tendendo ao universo ideológico e político de uma classe
social ou fração de classe específica.
De volta ao Brasil no fim de 1974, escrevi inúmeros artigos
acadêmicos sobre a classe média brasileira, assim como participei
de vários congressos , simpósios e encontros onde esse tema era
abordado. Esse trabalho de divulgação da pesquisa realizada na
França teve pouca repercussão acadêmica. Num período de cres-
cimento da resistência contra o regime militar, parecia ser mais
urgente, aos intelectuais oposicionistas, a análise do papel dos
sindicatos e de outras organizações populares na luta pela derru-
bada do regime autocrático. Na realidade, a classe média veio a ter
um papel decisivo na definição do modo pelo qual o regime mi-
litar foi substituído, ao cabo de um processo de “abertura políti-
ca”, pelo regime democrático. Mas isso talvez só tenha ficado claro
muito mais tarde, se é que realmente ficou. Por isso, minha tese
ficou praticamente esquecida, e só veio a ser publicada mais de dez
anos após a sua defesa (1985). Mas, para ser honesto, devo levan-
tar, com certa dose de realismo, a hipótese de que esse esqueci-
mento tenha se devido ao fato de o trabalho dar pouca contribui-
ção ao conhecimento e à análise da classe média brasileira.
Em 1975, retomei minhas atividades didáticas na UNICAMP,
agora orientadas por um novo projeto intelectual: percorrer inú-
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meras disciplinas do currículo de Ciência Política, sempre a partir
da perspectiva althusseriana. Nesse ano, a novidade maior foi a
minha inserção nas atividades de orientação de pesquisa, tanto de
iniciação científica quanto de mestrado. A conjuntura política
pesava fortemente sobre as escolhas temáticas dos alunos. Todos,
ou quase todos, queriam dar a sua contribuição intelectual à luta
contra o regime militar; e viam na pesquisa sobre sindicatos e
organizações populares o meio mais adequado de concretizar esse
objetivo. Por isso, só excepcionalmente me vi diante de uma pro-
posta de estudo de sindicatos ou de associações de classe média,
como OAB, bancários, etc. Tive portanto de orientar inúmeras
teses sobre sindicalismo operário na Primeira República, no perí-
odo populista e mesmo sob o regime militar; nesse canteiro de
obras, freqüentemente fui eu mesmo, e não o aluno, quem mais
lucrou com a relação de orientação; pela enésima vez na história
da relação pedagógica, o mestre se convertia em discípulo.
Ao mesmo tempo, comecei a trabalhar em meu projeto de
pesquisa seguinte, que deveria conciliar o meu interesse perma-
nente pela classe média com a minha inserção institucional na
área de pesquisa “Instituições políticas brasileiras”. Na verdade,
o meu projeto de livre-docência, “A formação do Estado bur-
guês no Brasil (1888-1891) “resultou de múltiplos estímulos.
Como já mencionei anteriormente, a minha estada na França
me colocara em estreito contato com as teses da corrente
althusseriana sobre o processo histórico; e esse contato susci-
tara em mim o desejo de trabalhar com a teoria althusseriana
(na verdade, codificada por Étienne Balibar) da transição de um
modo de produção a outro, aplicando – a na análise da passa-
gem, no Brasil, da sociedade escravista para a sociedade bur-
guesa moderna. Além disso, a publicação, em meados da déca-
da de 1970, da obra de Florestan Fernandes, A Revolução
Burguesa no Brasil, acendera o debate sobre a participação
diferenciada das classes sociais nesse processo, já que
Fernandes, como outros autores paulistas (mas agora em ter-
mos teóricos mais precisos), atribuía aos cafeicultores paulistas
o projeto histórico de construir uma ordem social burguesa,
qualificada por Fernandes como uma ordem social racional. Fi-
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nalmente, a conjuntura política excepcional de 1888-1891 (abo-
lição da escravidão, proclamação da república) me animava a
procurar na ação ideológica e política da classe média civil e
militar indícios de uma inclinação revolucionária, o que me
permitiria exemplificar com fatos concretos a recorrente ten-
dência desse grupo social à oscilação ideológica. Os resultados
concretos de minha pesquisa foram a caracterização do Estado
brasileiro pós-1891 como um Estado burguês moderno, “adi-
antado” com relação à estrutura econômica (ainda pré-capita-
lista, mas não mais escravista) e capaz de contribuir para a
implantação da grande indústria moderna; e a atribuição , à
classe média civil e militar , de um papel dirigente na destruição
da escravidão e na derrubada do Estado escravista imperial.
Depois da defesa de minha tese de livre-docência, em 1983,
reparti-me, no campo da pesquisa, entre os grandes temas teó-
ricos da Ciência Política, como democracia, cidadania, elites
políticas, e a análise de conjunturas políticas brasileiras. Todo
esse material consta de livros como Democracia (1987); Estado
e democracia: ensaios teóricos (1974) e República do Capi-
tal (2001). Esses três livros exprimem a minha intenção de pro-
curar desenvolver a teoria política marxista de corte
althusseriano, seja ampliando por desdobramento alguns dos
seus conceitos, seja aplicando os seus esquemas teóricos na
análise da história política brasileira.
Entre 1985 e 1988, acumulei as minhas funções de docente
e pesquisador na UNICAMP com a função de professor na FAU
/ USP. Sempre me atraiu a ideia de transitar entre diversas disci-
plinas, dentro do quadro geral das ciências humanas; e o novo
encargo de professor de História Social e Urbana e de Sociologia
Urbana me fez mergulhar num novo universo de leituras, do qual
procurei tirar o melhor partido para o aperfeiçoamento de minha
visão teórica geral sobre a evolução da sociedade e sobre a Histó-
ria. As leituras sobre a formação da sociedade capitalista me per-
mitiram fazer um melhor aproveitamento das ideias de Balibar
sobre os processos de transição, bem como detectar os pontos
problemáticos de seu esquema. E as leituras sobre a História do
Brasil me trouxeram maior firmeza na crítica à visão culturalista,
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segundo a qual características da sociedade brasileira na atualidade
ou em passado recente resultam de traços culturais aqui presentes
desde o início da colonização. Na verdade, sem uma periodização
rigorosa do processo histórico, fundada em critérios claramente
materialistas, a análise histórica tem tudo para deslizar ao plano
impressionista das afirmações gerais sobre o “homem brasileiro”.
Fui chamado pela academia para defender a minha visão
balibariana – althusseriana do processo histórico brasileiro por
ocasião das comemorações, em 1988-1989, dos centenários da
Abolição e da Proclamação da República. Constatei, nesse mo-
mento, o quanto já havia se difundido, entre os jovens pesquisa-
dores de história, a tese de que a Abolição e a Proclamação da
República teriam sido eventos sem um grande impacto histórico
e político. Pude, assim, assistir de perto o processo de involução
intelectual por que passaram inúmeros jovens historiadores brasi-
leiros, que voluntariamente foram se colocar, em termos de pers-
pectiva histórica, atrás da corrente historiográfica tradicional e
empirista, que em geral não negava o impacto daqueles processos
sobre a evolução da sociedade brasileira.
Minha preocupação em difundir, entre os alunos da
UNICAMP, as teses filosóficas e históricas defendidas pela corrente
althusseriana me levou a organizar, em 1988, um grupo de estu-
dos voltado para a discussão não só dos textos althusserianos,
como também dos melhores trabalhos de crítica a tais teses. Esse
grupo se manteve até a minha aposentadoria em novembro de
1998. Desse trabalho, resultou uma série de artigos, escritos
pelos participantes individualmente. Da minha produção nesse
terreno específico, destaco, pela sua ambição (e não pela sua
qualidade, sobre a qual obviamente não devo me pronunciar), o
artigo “Marxismo e história”, publicado pela revista Crítica
Marxista, e o ensaio “O impacto da teoria althusseriana da His-
tória na vida intelectual brasileira”, publicado na coletânea His-
tória do Marxismo no Brasil , volume II , organizada por João
Quartim de Moraes.
Em 1993, prestei concurso para professor – titular na área
de Instituições Políticas Brasileiras. Aprovado, iniciei a fase final
de minha carreira de professor e pesquisador na UNICAMP.
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Cinco anos depois, solicitei minha aposentadoria, tendo em
mente, não encerrar minha carreira, e sim, enfrentar novos de-
safios intelectuais e profissionais. O primeiro desafio veio na
forma de um contrato de pesquisador visitante, assinado com o
Instituto de Estudos Avançados da USP. No concurso para
preenchimento da vaga de pesquisador temporário desse Insti-
tuto, propus a realização de uma pesquisa sobre o tema “Cida-
dania e capitalismo no Brasil”. Uma vez aprovado, iniciei, em
agosto de 1999, minhas atividades de pesquisa, que se prolonga-
ram até agosto de 2001. Meu objetivo teórico mais geral era
propor uma verdadeira superação, em sentido hegeliano, da te-
oria da cidadania apresentada por T.H. Marshall em sua obra
magna, Cidadania, classe social e status; a teoria marxista do
direito, construída pelos juristas althusserianos (Miaille,
Edelman), imprimiria uma direção precisa a esse processo de
superação. Quanto ao objetivo imediato: eu visava reinterpretar
a evolução dos direitos individuais no Brasil republicano à luz
desse novo esquema teórico, que me distanciaria das interpreta-
ções liberais (e estritamente marshallianas) desse processo. Nessa
pesquisa, tive condições de fazer interagir os resultados de estu-
dos nas áreas de políticas públicas, de teoria da cidadania e de
sociologia das classes sociais. Dessa atividade, resultaram quatro
trabalhos de tamanho médio; um deles dedicado à reformulação
marxista – althusseriana da teoria da cidadania, e os demais de-
dicados a análise da evolução de diferentes tipos de direitos in-
dividuais no Brasil republicano. Se tiver de destacar uma ideia
presente nessa análise da evolução da cidadania no Brasil repu-
blicano, destacarei, pela sua importância no conjunto do esquema
interpretativo, a ideia da importância política da classe média no
desenvolvimento da sociedade capitalista brasileira, desta vez no
terreno específico da evolução dos direitos da cidadania.
Em fevereiro de 2002, integrei-me ao Programa de Mestrado
em Educação da UMESP. O redirecionamento de minha atividade
intelectual se me afigurava atraente, pois nesse novo quadro
institucional poderia retomar as leituras na área de Sociologia da
Educação. Na graduação em Ciências Sociais, havia sido aluno de
Luiz Pereira – a meu juízo, o maior nome da Sociologia da Edu-
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cação no Brasil – e tinha entrado em contato com os livros que
ele produzira nessa área. Pereira, nesse período, era uma expressão
típica – ou, talvez a expressão mais sofisticada – do ecletismo
teórico que predominava na FFLCH / USP. Nas suas análises,
somavam-se de modo criativo – mas não necessariamente harmo-
nioso – conceitos e proposições oriundos do funcionalismo norte-
americano, da sociologia compreensiva e do marxismo. No perí-
odo posterior à minha saída da FFLCH / USP, Pereira inclinou-se
decisivamente para o marxismo. Todavia, nota-se, nalguns dos
seus textos da década de 1970, o empenho em articular ideias
saídas do anti-historicismo marxista de Althusser e proposições
oriundas do historicismo – também marxista – de Gramsci. Na
minha volta à leitura da sociologia educacional de Pereira, tive de
colocar em marcha uma operação intelectual complexa, consistente
em aproveitar as suas análises mais brilhantes sobre a Escola, o
professor e a “clientela” numa sociedade periférica (como a bra-
sileira), sem deslizar para qualquer uma das duas variantes de
ecletismo teórico por ele praticado sucessivamente: um ecletismo
“geral” e um ecletismo intra-marxista.
Além de voltar a Pereira, o meu redirecionamento intelec-
tual me estimulava a voltar aos grandes sociólogos franceses da
educação: Pierre Bourdieu e Jean-Claude Passeron, autores de A
reprodução e de Os herdeiros; e Christian Baudelot e Roger
Establet, autores de A escola capitalista na França e de A peque-
na burguesia na França. Nessa volta, procurei proceder como os
próprios Baudelot e Establet haviam procedido com relação aos
seus mestres Bourdieu e Passeron: aproveitamento temático sem
incorporação teórica. Talvez essa seja a opção mais prudente e
razoável para um sociólogo althusseriano da educação: a de re-
jeitar a teoria de Bourdieu e Passeron sobre os campos da vida
social (pois essa teoria é visível e abertamente anti-althusseriana)
e, ao mesmo tempo, aproveitar dentro do esquema teórico
althusseriano, as ideias dos dois autores sobre o capital cultural,
sobre as estratégias familiares, sobre as ideologias docentes, etc..
Também procurei, ao me integrar ao programa de Mestrado
em Educação da UMESP, dar continuidade à minha pesquisa
sobre a evolução dos direitos individuais no Brasil, agora foca-
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lizando especificamente a evolução do direito à educação no
período republicano. Pude, assim, retomar a análise da relação
entre cidadania e classe média, agora num novo terreno: o do
papel específico da classe média no processo de instauração do
direito à educação.
Dessas duas preocupações acadêmicas (uma mais teórica,
outra mais histórica), resultaram duas séries de artigos, publicados
em revistas especializadas. A primeira série, que produzi com a
colaboração sempre fecunda de Maria Leila Alves, era dedicada à
análise dos conflitos funcionais inerentes ao aparelho Escolar,
sempre balizado pela sua relação de dependência com o aparelho
de Estado capitalista. A segunda série se destinava a demonstrar
que a obrigação de educar sempre foi algo diferente do direito à
educação, que , do ponto de vista tecno-jurídico, nunca existiu; e
foi o resultado político concreto, não dos desígnios da classe ca-
pitalista ou das lutas das classes trabalhadoras, e sim da ação ide-
ológica e inclusive política da classe média, seja em países capita-
listas avançados como a França, seja em países capitalistas
atrasados como o Brasil. Saliente-se, de resto, que também na
primeira série de artigos, dedicados à análise das conexões existen-
tes entre o aparelho escolar e o aparelho de Estado capitalista,
bem como dos conflitos funcionais travados dentro da Escola
pública, emergia o tema da classe média: por procurar correspon-
der, no plano simbólico , às aspirações da classe média, a Escola
pública se descuidava da educação de massa e passava a valorizar
metas quantitativas (como o “acesso universal” ) ou técnicas
(como a racionalidade da organização administrativa), mais confor-
mes com a sua rotina burocrática que com os ideais iluministas.
A minha incursão mais recente no tema “Educação e classe
média” visa a natureza da ideologia docente. As minhas preocu-
pações principais, nesse terreno, têm sido as de investigar o
modo de articulação entre a ideologia especificamente professoral
e a ideologia da classe social a que pertencem (a classe média), os
efeitos ideológicos dos processos de declínio de status profissio-
nal e as estratégias de conciliação entre a ideologia professoral do
esforço pessoal e a ideologia conservadora das aptidões naturais.
Esta linha de pesquisa, que já conta com alguns resultados con-
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cretos (um artigo já publicado, uma comunicação de congresso
já aceita e redigida como artigo, um artigo em fase de redação
final), será seguida nos próximos anos .
A orientação das pesquisas dos mestrandos não tem estado
estritamente adaptada ao meu temário pessoal de pesquisa. Os
alunos trazem ao programa temas de pesquisa que se relacionam,
seja com a sua trajetória profissional, seja com a conjuntura
educacional, social e mesmo política. Na motivação dos alunos,
encontramos simultaneamente a força e a fraqueza dos progra-
mas de Mestrado em educação. Os alunos se deparam com as-
pectos reais do processo educacional; mas, freqüentemente,
vivenciam-nos num registro técnico ou prático, inclinando-se,
não para a solução teórica de problemas científicos, e sim, para
a solução técnica de problemas práticos. Cabe a nós, orienta-
dores, enfrentarmos no terreno ideológico a tendência ao
normativismo, sempre forte nos meios pedagógicos, procurando
estimular o quanto possível a difusão da mentalidade científica
entre os alunos. Um programa de Mestrado deve funcionar
como um laboratório científico; e não como uma agência do
Estado (Secretaria da Educação, Ministério da Educação), que
deva tomar medidas concretas para sanar problemas da Escola,
ou como um partido político, que deva partir da denúncia de
problemas concretos, em diferentes escalas, para promover a
agitação do seu programa político geral, seja com vistas a ganhar
as eleições, seja com vistas a desestabilizar o governo vigente.
Não ignoro que convidar o mestrando educador a assumir uma
atitude científica pode cortar-lhe o caminho para a estrada dos
sonhos com soluções práticas mirabolantes para o problema
geral da Educação. Mas então, colocado perante os resultados
cruéis da análise científica, o mestrando educador pode se inter-
rogar sobre o que lhe resta fazer , num plano estritamente indi-
vidual. Respostas para essa questão? Elas existem, mas isso é
uma outra história ...
